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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 24 - (QUARTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Valter  DP

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Assunção de Função – Comunicação

Comunicou o Ten-Cel PM Mat. 1579-2,  Severino Ramos da Silva, 
através do Ofício nº 004/SECAD-1, de 05 JAN 2007,  que passou a responder 
interinamente pelo Comando do CPA, a/c desta data, em virtude do titular, o Cel 
PM Mat. 1674-4, Iturbson Agostinho dos Santos, ter assumido o Comando Geral 
da PMPE. (Nota nº 001/2007/SAd./RM).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

2.1.0.   Fundação de Aposentadorias e Pensões dos  Servidores  do  Estado 
            de Pernambuco

Nº 5000, de 29 DEZ 2006

O Diretor-Presidente,

23 DE JANEIRO DE 2007 13
___________________________________________________________________

III  –  Determinar  à  Direção  do  CREED  que  tão  logo  publicada  a 
Portaria de Licenciamento do  Sd PM Mat. 990081-4/1ª CIPM, Kleybson Kley 
Silva Magalhães  em Diário Oficial do Estado,  adote, em face da nova condição 
adquirida  pelo  mesmo,  junto  à  competente  autoridade  judiciária,  as  medidas 
necessárias à possível viabilização de sua relocação para Unidade Prisional do 
Estado diversa, evitando-se assim o desvio de finalidade desse Centro;

IV -  Remeter  cópia  desta  decisão,  do relatório  do Encarregado  do 
presente Processo Administrativo Disciplinar e da Solução do Comando de OME 
ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Pessoal, ao Diretor de Finanças, ao 
Chefe da 2ª EMG e ao Comandante da 1ª CIPM;

V  –  Arquivar  cópia  integral  destes  autos  deste  Processo 
Administrativo Disciplinar no Arquivo Geral. 

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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princípios dignos e cultuáveis, forjados ao longo do tempo, contudo, originários 
de uma educação doméstica boa e saudável.

O vínculo estabelecido entre o Licenciando e a pessoa de  Kleyton 
Alexandre Rodrigues Major, na atual condição de fugitivo e foragido da Justiça, 
notadamente conhecido naquela região por sua má reputação, pessoa classificada 
inclusive pelo Exm.º Sr. Dr. Ivo Pereira de Lima, Promotor Público da Comarca 
de Tacaratu-PE, como “criminoso contumaz”(grifo nosso), com diversos crimes 
registrados  naquela  jurisdição,  constitui-se  em  ato  desabonador  e  totalmente 
inconciliável à sua condição de Policial Militar, demonstrando visíveis e claros 
sinais de que não compreendera e muito menos absorvera a missão para qual a 
Instituição tentara forjá-lo, dando-nos provas da qualidade incompatível de seu 
caráter e personalidade à vida castrense, tendo seus comportamentos e atitudes 
gerado reprovação no seio da tropa e máculas à imagem desta quase bi-secular 
Corporação.

Na ótica de alguns leitores mais incrédulos, os fatos acima narrados 
se  constituiriam  apenas  em  meras  hipóteses,  porém  os  testemunhos  de  todo 
efetivo  policial  coligidos  aos  autos  oferecem  a  certeza  e  precisão  de  tal 
constatação,  traduzindo-se  em  provas  harmônicas  e  irrefutáveis  da  conduta 
incompatível e culpabilidade líquida e certa do Licenciando.

Valores  e  preceitos  os  quais,  concebidos  com  a  investidura  que 
recebemos, foram desabonados pelas práticas na qual o militar em lide se vira 
envolvido,  sendo  incoerente  sua  permanência  nas  fileiras  desta  gloriosa 
Corporação, da qual todos nós fazemos parte, e certo de estar praticando a mais 
cristalina justiça, entendo que o Licenciando violou valores, deveres e obrigações 
basilares, precípuos da profissão que pensara acolher, como o de amar a verdade e 
a responsabilidade como fundamentos de dignidade pessoal e ser probo e leal em 
todas as circunstâncias, conforme Art. 8º do Regulamento de Ética Profissional 
dos Militares do Estado de Pernambuco, aprovado pelo Decreto nº 22.114, de 13 
MAR 2000. Também de igual maneira foram afetados o sentimento do dever, o 
pundonor policial  militar e o decoro da classe, estipulados no Art.  4º,  daquele 
mesmo diploma legal,  e Art.  27, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto do 
Policiais Militares de Pernambuco), não reunindo, desta maneira, condições de 
continuar nas fileiras da Corporação.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado;

II - Aplicar ao Sd PM Mat. 990081-4/1ª CIPM, Kleybson Kley Silva 
Magalhães a pena de Licenciamento “Ex-Officio“ a Bem da Disciplina, insculpida 
no Art. 30, §1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000, c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” 
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74;
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R E S O L V E: 

Transferir  para  a  Reserva Remunerada,  Ex-offício,  o  Cel  PM Mat. 
1615-2, Paulo Carneiro de Andrade, nos termos dos Artigos 88, Inciso II e 90, 
Inciso II,  da  Lei  n°  6.783/74,  com proventos integrais,  com base no soldo de 
Coronel PM, com incorporação da Parcela de Complementação Compensatória, 
nos termos do Art. 21, § 1º da LC nº 059/04 e da Parcela Autônoma de Vantagem 
Pessoal, com base na LC nº 78/05 e Art. 19, § 1º da LC nº 059/04; retroagindo 
seus efeitos a 23 DEZ 2006, de acordo com a publicação do Ato nº 2861, de 22 
DEZ 06. 

Soldo R$ 4.150,30
Qüinq.(06) R$ 1.612,59 
Parc. Complementação Compensatória R$ 1.225,00 
PAVP R$ 1.833,38 
TOTAL R$ 8.821,27

(Transcrita do DOE nº 002, de 03 JAN 2007)

3.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
            PERNAMBUCO

ACÓRDÃO  T.C.  Nº  6409/06.  EMENTA:  Legal  a  portaria  de 
Aposentadoria, por tempo de contribuição, de funcionário público, com proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0605051-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 
2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 2.759, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 30 
SET  2006,  que  Aposentou  Maria  Jucieide  Temoteo  da  Rocha,  Mat.  645-9, 
Médico,  Classe  I,  FS-G,  lotada  na  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  com  a 
fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor da interessada 
os  proventos  mensais integrais no valor de  R$ 3.644,15 (três mil  seiscentos  e 
quarenta e quatro reais e quinze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue:

Vencimento de Médico, Classe I, FS-G, em 30 SET 06 R$ 1.486,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    346,46
PCC (LC nº 84/06) R$    246,16
Parcela Autônoma de Vantagem Pessoal (LC nº 81/05) R$ 1.565,40
TOTAL R$ 3.644,15
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 29 DEZ 2006.
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Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel – Procurador

(Transcrito do DOE nº 002, de 03 JAN 2007)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO  T.C.  Nº  6423/06.  EMENTA:  Legal  a  portaria  de 
Transferência,  a  pedido,  para  a  Reserva Remunerada,  de  policial  militar,  com 
proventos  integrais,  de  acordo  com  a  legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0604141-3. Acordam, à unanimidade, os 
Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto 
da  Relatora,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-
FUNAPE  nº  2.230,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco  -  FUNAPE,  publicada  no 
Diário  Oficial  do  Estado  em  12  AGO  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para 
Reserva Remunerada, o Cabo PM Mat. 16458-5, Arleudo Vitorino Coelho, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor do interessado 
os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 
1.698,58 (um mil seiscentos e noventa e oito reais e cinqüenta e oito centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 12 AGO 06 R$ 1.415,48
Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 29 DEZ 2006.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 002, de 03 JAN 2007)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6434/06. EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, de policial militar para a Reserva Remunerada, com proventos integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo  T.C.  nº  0604488-8.  Acordam  à  unanimidade  os  Conselheiros  da  1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 2502, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias    Pensões  dos  Servidores  do 
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de ambas instâncias, fato este que se revela questão pacificada tanto na doutrina 
quanto na jurisprudência dos Tribunais Superiores.

O  Administrador  Público,  para  a  prática  de  ato  administrativo 
disciplinar,  após  regular  processo  administrativo  disciplinar,  não  depende  da 
conclusão da ação penal instaurada contra o servidor. Esse entendimento, não é só 
deste  Comandante,  mas  também  do  Supremo  Tribunal  Federal  ao  julgar  o 
Mandado de Segurança nº 23401/DF. As instâncias administrativa e penal apenas 
se  comunicam  quando  a  sentença  penal  absolve  o  militar  nas  hipóteses  de 
negativa de autoria, inexistência do fato típico ou reconhecimento de excludente 
de ilicitude. Ressalta-se ainda que, ao Poder Judiciário, cabe tão somente analisar 
a  legalidade  do  ato  administrativo  e  não  a  motivação  dele,  em  face  de  seu 
revestimento  discricionário,  inexisitindo  interdependência  entre  os  juízos 
administrativo e criminal, logo, descabido está o aguardo de trânsito de sentença 
penal para se aplicar sanção contra qualquer administrado, principalmente quando 
as circunstâncias de seu envolvimento no tipo perpetrado afrontam o decoro e o 
pundonor policial militar, posto que seu ato pode não se configurar crime, mas 
constituir-se em infração funcional.

Ademais,  não  há,  com relação  à  infração  administrativa,  a  mesma 
tipicidade caracterizante do ilícito penal, posto que aquela primeira, via de regra, 
não é definida com exatidão, na verdade poucas o são, posto que em sua maioria 
se limitam à referência de falta de exação para com os deveres legais, inclusive os 
éticos, insubordinação, procedimentos e condutas irregulares, dentre outros. 

Da simples observância das declarações do Licenciando resta claro e 
notório seu desapego para com a verdade, reveladas não só pelos diversos álibis 
apresentados na tentativa  de furtar-se  da acusação de homicídio,  mas também 
chegando a ponto de, em fls. 460, negar ter deixado seu armamento na casa de 
seus  primos,  contradizendo-se  em  relação  seus  próprios  depoimentos 
anteriormente prestados, a exemplo do constante das fls. 228, quando ainda em 
sede de Sindicância, além de ter confessado realmente tê-la deixado lá, para tanto 
explicando suas razões, ofereceu, com riqueza de detalhes, o modo de como a 
reouve, afora o fato de ter contrariado seu próprio Defensor, quando, este, em 
Alegações Finais, afirmara que esta teria sido a única, de todas as acusações, que 
teria sido comprovada por meio de uma Sindicância, na equivocada crença, no 
entanto,  de  que já  teria  o  militar  sancionado  administrativamente  e  de pronto 
enfatizando a inaplicabilidade de nova punição. 

Lembramos  ao  Processado  que  o  amor  à  verdade,  obrigação  legal 
insculpida no Art.  27,  Inciso I,  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares de Pernambuco), e dever estipulado pelo Art. 7º, do Decreto nº 
22.114, de 13 MAR 00(Aprova o Regulamento de Ética Profissional dos Militares 
do Estado de Pernambuco), se não é a mais nobre e relevante das virtudes, com 
certeza é o nascedouro de todas outras, constituindo-se na mais pura expressão do 
caráter e  personalidade  cujas  bases  encontram-se  firmadas  e  consolidadas  em 
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dando  conta  de  que  mesmo  indeferido  o  Recurso  interposto  pelo  Militar 
Processado,  aquele  Comando  de  Unidade,  ou  seja,  do  14º  BPM,  deixara  de 
publicar a Nota de Culpa referente ao castigo administrativo noticiado quando da 
publicação da Solução daquele anterior Processo de Licenciamento, de forma que 
o Acusado dos autos não cumprira efetivamente tal sanção.

Ora, naturalmente, o Licenciando haveria de ter recorrido da punição 
disciplinar com a publicação da referente Nota de Culpa, acarretando à punição, 
de pronto, o efeito suspensivo, conforme reza o diploma disciplinar, o que não 
acontecera, tendo recorrido da punição supostamente imposta pelo BI/14º BPM nº 
068,  de  16  ABR 02,  quando,  na  verdade,  de  tal  Boletim  Interno  não  consta 
imposição de pena disciplinar, mas tão somente a decisão do Comando de OME 
de punir o Militar Acusado como Solução de Processo Administrativo Disciplinar. 
Portanto, descabida está a alegação de que para tal acusação já fora o Licenciando 
sancionado administrativamente, pois não o fora.

As  provas  carreadas  aos  autos  do  presente  Processo  não  são 
conclusivas  acerca  das  acusações  de  que  o  Licenciando  exporia 
desnecessariamente armamento da Corporação durante ilibações alcoólicas, nem 
quanto ao fato de que haveria emprestado seu armamento para que um amigo 
intimidasse um menor de idade em uma festa no Clube  “A Tribo”, na Cidade de 
Tacaratu-PE, uma vez que as testemunhas que confirmaram já terem presenciado 
a primeira delas são parentes diretos das vítimas dos homicídios que, em tese, 
teriam tido a participação do Militar Processado, e já quanto aos fatos transcritos 
pela  segunda,   outras  declararam  terem  tido  o  conhecimento  através  de 
comentários. Há que se ressaltar, no entanto, que muito embora o vínculo familiar 
daquelas testemunhas com as vítimas, não restara clara a intencionalidade dolosa 
em suas afirmações, com o intuito deliberado de prejudicar o Acusado dos autos, 
pois não se posicionaram positivamente acerca de todas as acusações, declarando 
não terem tido o conhecimento de muitas delas, logo, refletindo certo equilíbrio e 
razão.

Já  acerca  da  possível  participação  do  Processado  no  crime  de 
homicídio perpetrado contra a pessoa de Antônio Fábio de Sá,  ocorrido às 23 
horas  do  dia  19  DEZ 03,  nos  arredores  da  Cidade  de  Inajá-PE,  a  mando de 
Kleyton Major, constatamos a carência de provas nesse sentido, tendo inclusive a 
Defesa juntado aos autos cópia da Certidão nº 103/06 – Cartório de Distribuição 
da Comarca de Inajá-PE, datada de 13 JUL 06, subscrita pelo Técnico Judiciário 
Laércio  José  Melo,  Mat.  177.420-4,  dando  conta  da  inexistência  de  processo 
criminal em desfavor do indigitado militar.

Concluída  esta  etapa,  de  antemão  lembramos  não  só  ao  Oficial 
Encarregado,  mas  também  ao  nobre  Defensor,  a  carência  de  fundamento  de 
sobrestamento deste feito administrativo até o deslinde do processo criminal no 
qual se encontra pronunciado o Licenciando, dada  a  autonomia  e  independência 
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Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 13 
SET 2006, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Subtenente 
PM Mat. 13554-2, Adelson Paz da Silva, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais do 
Posto de 2º Tenente PM, no valor de R$ 2.593,48 (dois mil quinhentos e noventa 
e três reais e quarenta e oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue:

Soldo de 2º Tenente PM, em 13 SET 06. R$ 2.161,23
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%. R$    432,25
TOTAL. R$ 2.593,48

 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 29 DEZ 2006.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 002, de 03 JAN 2007)

4.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído SUNOR nº 001, 
de 23 JAN 2006.

5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Quem nos separará do amor de Cristo? A tribulação, ou a angústia, ou 
a perseguição, ou a fome, ou a nudez, ou o perigo, ou a espada? (Romanos 8:35).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando da 1ª CIPM nº 013, de 08 FEV 2006.
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 940256-0, Bruno Souza Machado.
Licenciando: Sd PM Mat. 990081-4/1ª CIPM, Kleybson Kley Silva Magalhães.
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando.  
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O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offcio”  a  Bem  da  Disciplina  –  PL,  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do Relatório de fls. 
584 usque 586, que o Licenciando praticara atos que afetaram a disciplina militar, 
pelos quais já teria sido sancionado disciplinarmente, e ainda que não existem 
provas concretas da participação do mesmo em crimes civis ou militares, estando 
respondendo a processo penal acusado pela participação em crime de homicídio 
perpetrado  contra  a  pessoa  de  José  Souza  Cardoso,  ocorrido  na  Cidade  de 
Tacaratu-PE, opinando pelo sobrestamento deste Processo Administrativo até o 
deslinde do criminal, logo, não emitindo juízo de valor pelas condições ou não de 
permanência do militar nas fileiras desta Corporação.

O Comandante da 1ª CIPM, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado  do  presente  feito,  entendeu  pelo  sobrestamento  do  Processo 
Administrativo Disciplinar, logo, também deixando de emitir Parecer acerca das 
condições de permanência ou não do Licenciando nas fileiras da Corporação.

O Licenciando fora inicialmente submetido a PL pela Portaria do 
Comando da 1ª CIPM nº 032, de 09 JUN 2005, que tivera por Encarregado o 2º 
Ten PM Mat. 15173-4, Cláudio Jorge de Matos, por força do constante do Of. nº 
914/DP-3/SSJD/SC-PL,  de  30  MAI  05,  Processo  ao  qual,  em  seguida,  fora 
juntado  os  autos  da  Sindicância  instaurada  pela  Portaria  do  Comando  do 
Policiamento do Sertão – CPS, nº 012, de 25 MAI 05, estes, anexos do Of. nº 
726/Sec. Adm./CPS, de 14 JUL 05, em razão das irregularidades constantes do 
Relatório firmado pelo Maj PM Mat. 1790-6, João Emmanuel Leite de Oliveira, 
tendo o então Comando Geral, Cel PM Mat. 1616-0, Cláudio José da Silva, após 
prévia  análise  daquele  PL,  determinado  a  execução  de  Diligências 
Complementares em Boletim Geral nº 174, de 16 SET 05, tudo com o fim de 
sanear as pendências existentes, contudo, ainda deixara o Encarregado do feito de 
adotar algumas delas, pecando na salvaguarda das Garantias Constitucionais de 
Contraditório e Ampla Defesa do Processado, de sorte que, em nova publicação, 
desta  feita constante do BG nº 015,  de  20 JAN 06,  fora anulado aquele  feito 
administrativo, determinando esta nova instauração.

Do estudo das peças coligidas pudemos concluir que as imputações 
em desfavor do Licenciando, constantes do Libelo Acusatório de fls. 429, foram 
as de se encontrar recolhido ao Centro de Reeducação da Corporação – CREED, 
por força de Mandado de Prisão expedido nos autos da Ação Penal nº 1081/05, em 
trâmite  na  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Tacaratu-PE,  por  suspeita  de 
participação, juntamente com o fugitivo da Justiça Kleyton Alexandre Rodrigues 
Major, em crime de homicídio ocorrido naquele município; andar na companhia 
do  fugitivo  acima  nominado,  demonstrando  nutrir  laços  de  amizade  com  o 
mesmo; ter sido denunciado pelo Ministério Público como participante do crime 
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comunidade local, fato este que teria gerado comentários desairosos à imagem da 
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pela Exm.ª Sr.ª Dr.ª Eunice Maria Batista Prado, Juíza Substituta, em acolhimento 
a Representação do Delegado Chefe da 22ª USPC e Parecer do representante do 
Ministério Público, tudo nos autos do Inquérito Policial  – IP,  nº 07/2004,  que 
apurara as circunstâncias em que se dera o crime de homicídio do qual fora vítima 
a pessoa de José de Souza Cardoso, ocorrido na localidade denominada de Sítio 
dos Angicos, Sítio Pitombeira, Município de Tacaratu-PE, por volta das 13h30, do 
dia 19 JAN 04, restando indiciado e conseqüentemente denunciado como incurso 
nas penas do Art. 121, § 2º, Incisos I e IV, c/c o Art. 29, tudo do Código Penal 
Pátrio, com incidências do Art. 1º, da Lei nº 8.072/90. Aqueles autos de IP dão 
conta de que, no dia do fato, o fugitivo Kleyton Major fora visto em companhia do 
Licenciando, estando este último de posse de um objeto no interior de um saco, 
indicando se tratar de uma espingarda Cal. 12, de sorte que a vítima fora alvejada 
fatalmente  por  disparos  de  Pistola  Cal.  .380  e  de  espingarda  daquele  mesmo 
calibre. Por certo, há que a arma apreendida na residência do dito fugitivo, em 
cumprimento a uma ordem judicial de Busca e Apreensão, uma Pistola Taurus 
Cal.  .380,  nº  KOI37267,  fora  a  utilizada  na  prática  da  infração  penal,  tudo 
comprovado  mediante  estudo  balístico  comparativo  das  cápsulas  e  do  projétil 
encontrados na cena do crime com aquele armamento apreendido, constantes de 
Laudo Pericial elaborado por Peritos Criminais do Instituto de Criminalística, bem 
como que o Militar Acusado era comumente visto em companhia de tal indivíduo, 
e quando interrogado pela autoridade policial, aos 08 SET 04, fls. 185, apresentara 
o  álibi  de  que  se  encontrava,  naquela  data,  submetido  ao  Curso  de  Polícia 
Comunitária no 15º BPM, situado na Cidade de Belo Jardim-PE, em regime de 
semi-internato, só se deslocando à Cidade de Tacaratu-PE nos finais de semana, 
quando na verdade, dias antes da data do crime, já tinha sido desligado daquele 
curso por faltas, tendo inclusive confessado tal fato ao Sd PM Mat. 940014-1/1ª 
CIPM, George Dênes de Barros Silva, conforme fls. 170, período este no qual o 
processado nem freqüentara a especialização e nem retornara às suas atividades 
profissionais. Já à autoridade Judiciária, em Termo de Interrogatório datado de 20 
ABR 05, de fls.158, alegara que, no dia do fato, encontrava-se na Cidade de Inajá-
PE, numa feira-livre, apresentando, desta feita, novo álibi, uma vez que aquele 
anterior se tornara insustentável.

Acerca da  possível  amizade nutrida  pelo Licenciando  em relação  ao 
fugitivo da Justiça Kleyton Major, são por demais relevantes as provas carreadas 
aos autos, posto que, de forma quase que uníssona, todos os Policiais Militares 
que  trabalharam  juntamente  com  o  Processado  na  Cidade  de  Tacaratu-PE, 
declararam que corriqueiramente os viam juntos e alguns deles chegaram até a 
aconselharem-no a afastar-se de tal  companhia,  dada,  além da sua situação de 
Policial  Militar,  o  conhecimento  por  todos  de  que  Kleyton  Major  possuía 
antecedentes criminais, conforme Certidão de fls. 189, bem como não era detentor 
de boa reputação na cidade, contudo, teria o Militar ignorado todos os alertas. Há 
ainda  a  informação nos  autos  de  que parte  do  efetivo policial  daquela  cidade 
chegara a, em reunião com o Comando da Unidade, solicitar a transferência do 
Licenciando  por  conta   da  má  impressão   causada   por   tal   vínculo   junto   à 
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de vulgo “Cacá”, e Carlos Alves de Carvalho, de vulgo “Lila”, foram suspeitos; 
ter deixado em poder de seus primos,  já citados,  uma pistola, da qual detinha 
posse,  mesmo sabedor de que os mesmos já possuíam antecedentes  criminais; 
portar  armamento  da  Corporação  durante  ilibações  alcoólicas,  expondo-o  em 
público desnecessariamente; ter emprestado sua arma de fogo a um amigo para 
intimidação de um menor de idade, o qual fora agredido fisicamente em um Clube 
da Cidade de Tacaratu-PE; e ser suspeito da prática de crime de homicídio, este a 
mando de Kleyton Alexandre Rodrigues Major, contra a pessoa de Antônio Fábio 
de Sá, ocorrido na Cidade de Inajá-PE, do qual teria recebido a importância de R$ 
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

Confrontada  com as  acusações,  a  Defesa  Técnica  patrocinada  pelo 
Bel. Everaldo de Carvalho Cerqueira, OAB nº 19888, contestara a todas sob a 
alegação de que não restaram comprovadas com as  apurações realizadas,  bem 
como não se caracterizara ter o Processado dos autos afetado a honra pessoal, o 
pundonor policial militar, nem o decoro da classe, uma vez que, de todas elas, o 
militar  apenas  responde  por  uma,  referindo-se  ao  processo  a  que  tramita  na 
Comarca  de  Tacaratu-PE,  sob  a  acusação  de  homicídio,  posto  que  já  fora 
absolvido no Processo da Comarca de Serra Talhada-PE, e quanto à acusação do 
homicídio da Cidade de Inajá-PE, sequer fora indiciado. Atestara ainda a Defesa 
que para a única imputação que fora comprovada por meio de uma Sindicância, 
desta feita referindo-se ao fato do militar haver deixado seu armamento em poder 
de seus primos, já fora sancionado disciplinarmente com a imposição de 21 (vinte 
e um) dias de Prisão. 

Do mesmo modo, a Defesa procurara descaracterizar os depoimentos 
das pessoas de Paulo César de Sá, Luiz Alberto de Sá e Ozana Dantas Cardoso, 
qualificando-as apenas por informantes, dado o vínculo familiar que mantinham 
com  as  vítimas  dos  homicídios  que,  em  tese,  teriam  a  participação  do 
Licenciando.

Finalmente,  pugnara  inicialmente  pelo  sobrestamento  deste  feito 
administrativo  até  o  deslinde  do  criminal,  ou  então,  descartada  esta  hipótese, 
sejam  os  autos  arquivados,  em  virtude  da  inexistência  de  provas  capazes  de 
autorizar  o  afastamento  do  Licenciando  das  fileiras  da  Corporação,  mas  sim, 
acusações que se baseiam em meras conjecturas.

Em síntese, é o que de relevante há para se ressaltar.

De antemão, para uma perfeita compreensão dos fatos aduzidos aos 
autos, necessário se faz que estudemos todas as imputações, uma a uma, de forma 
que,  ao  final,  possamos  concluir  pela  formação,  ou  não,  de  elementos  de 
convicção de culpabilidade do Acusado dos autos.

O militar Processado se encontra recolhido ao CREED por força do 
Mandado de Prisão nº 03-04/2004/GAB. EP./Comarca de  Tacaratu-PE,  expedido 
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